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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
PARCELA  DE  FINANCIAMENTO.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAEMNTOS
DO DECISUM. DESCRUMPRIMENTO AO DISPOSTO
NO  ART.  514,  II,  CP.  ARGUIÇÃO,  NAS  RAZÕES
RECURSAIS,  DE  MATÉRIAS  QUE  CONSTITUEM
ALTERAÇÃO  AO  PEDIDO  E  CAUSA  DE  PEDIR
EXPOSTOS  NA INICIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  ART.
264,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  CPC.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. 

À  luz  da  jurisprudência  do  STJ,  “constitui  ônus  do
recorrente a impugnação aos fundamentos da decisão
judicial  cuja reforma ou anulação pretender,  pena de
incursão  em  irregularidade  formal  decorrente  da
desobediência ao princípio  da dialeticidade.  Exegese
dos arts. 514, inciso II e III, e 540, ambos do CPC.”1 

Nos  termos  do  art.  264,  parágrafo  único,  CPC,  “a
alteração do pedido ou da causa de pedir em nenhuma
hipótese  será  permitida  após  o  saneamento  do
processo”.

1 STJ - AgRg no RMS 45.366/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014.



Vistos, etc.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Anastácio  da Costa
Oliveira, buscando a reforma da sentença (fls. 58/60) do Juízo de Direito da 5º
Vara da Comarca de Cabedelo, que julgou improcedente a Ação de Revisão de
Parcela, ajuizada pelo apelante em face do Itaucard S/A

Alegou  o  autor,  na  exordial,  que  formalizou  com  a  instituição
financeira promovida um contrato de financiamento para a aquisição de um
veículo, no entanto, “fixada a taxa de juros, o valor do crédito, a quantidade de
parcelas,  a  promovida  incorreu  em  manifesto  erro  ao  fixar  o  valor  das
prestações, conforme se verifica no cálculo feito na calculadora do cidadão  -
Banco Central do Brasil”, que aponta uma diferença de R$24,62 (vinte e quatro
reais e sessenta e dois centavos) no valor de cada parcela.

Com essas considerações, requereu a repetição de indébito em
dobro das quantias pagas a maior.

Na sentença vergastada, o magistrado a quo julgou improcedente
o pleito exordial,  sob o fundamento de que a alegada diferença de valores
proveniente  da elaboração de cálculos  através da “calculadora  do cidadão”
(disponibilizada  no  site do  Banco  Central)  “não  pode,  por  si  só,  ensejar  a
revisão de cláusulas contratuais, já que se trata de alegação genérica, que não
demonstra  a  discordância  entre  o  que  foi  pactuado  e  o  que  vem  sendo
cobrado” (fl. 59). 

No seu recurso apelatório (fls. 62/70), o autor/apelante aduz, em
síntese, que: 1) é impossível a incidência de capitalização de juros, diante da
ilegalidade dessa espécie  de  prática  e  da suposta  ausência  de  informação
contratual  acerca  da  sua  aplicação;  2)  há  abusividade  na  taxa  de  juros
remuneratórios cobrada;  3) é cabível a repetição de indébito em dobro dos
valores cobrados, em excesso, a esses títulos. 

Apesar de intimado, o apelado não apresentou contrarrazões.

Às  fls.  81/82,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  absteve-se  de
opinar,  por  considerar  ausentes  as  situações  ensejadoras  de  intervenção
ministerial obrigatória.

É o relatório.
Decido.

Registro,  de  plano,  que  deve  ser  negado  conhecimento  ao
presente recurso, pelas razões que passo a expor.



Conforme  relatado,  o  autor/apelante  ajuizou  a  presente  ação,
aduzindo que formalizou com a instituição financeira promovida um contrato de
financiamento para a aquisição de um veículo, no entanto,  “fixada a taxa de
juros, o valor do crédito, a quantidade de parcelas, a promovida incorreu em
manifesto erro ao fixar o valor das prestações, conforme se verifica no cálculo
feito na calculadora do cidadão  - Banco Central do Brasil”, que aponta uma
diferença de R$24,62 (vinte e quatro reais e sessenta e dois centavos) no valor
de cada parcela.

Narrou, nesse aspecto, que o valor financiado foi de R$12.798,68
(doze mil, setecentos e noventa e oito reais e sessenta e oito centavos), em 36
prestações  fixas,  a  uma  taxa  de  juros  mensal  de  1,39%,  e  que,  nessas
condições,  o  valor  de  cada  parcela  apontada  pela  promovida  seria  de
R$478,89 (quatrocentos e setenta e oito reais e oitenta e nove centavos).

Sustentou, no entanto, que o mesmo cálculo realizado através da
calculadora  do  cidadão  do  Banco  Central  do  Brasil  aponta  que  o  valor  da
parcela é de R$454,27 (quatrocentos e cinquenta e quatro reais e vinte e sete
centavos), razão pela qual alegou fazer jus à repetição de indébito em dobro da
respectiva diferença paga em cada parcela.

Na sentença vergastada, o magistrado a quo julgou improcedente
o pleito exordial.

Fundamentou,  para  tanto,  que  a  alegada  diferença  de  valores
proveniente  da elaboração de cálculos  através da “calculadora  do cidadão”
(disponibilizada  no  site  do  Banco  Central)  “não  pode,  por  si  só,  ensejar  a
revisão de cláusulas contratuais, já que se trata de alegação genérica, que não
demonstra  a  discordância  entre  o  que  foi  pactuado  e  o  que  vem  sendo
cobrado” (fl. 59). 

Acrescentou  que  “a  referida  calculadora  não  constitui  prova
suficiente para demonstrar as abusividades, seja porque não utilizada sob o
crivo do contraditório,  seja  porque,  evidentemente,  se trata de  “ferramenta”
geral à disposição dos consumidores que não observa as especificidades de
cada contratação, não podendo ser levada em conta indiferentemente” (fl. 59).

Ora,  para  combater  os  aludidos  termos  da  sentença,  seria
necessário que o autor/apelante impugnasse efetivamente tais fundamentos,
aduzindo, por exemplo, que a calculadora do cidadão se mostra como meio
probante  suficiente  à  demonstração  de  erro  cálculo  no  cômputo  das
prestações, já que o art. 514, II, CPC, impõe ao apelante o ônus de apresentar
as razões de fato e de direito para a reforma da sentença recorrida. Sobre o
assunto, proclama o STJ:



DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
[…]  REGULARIDADE  FORMAL.  ÔNUS.  IMPUGNAÇÃO.
FUNDAMENTOS. JULGAMENTO.
1.  Constitui  ônus  do  recorrente  a  impugnação  aos
fundamentos da decisão judicial  cuja reforma ou anulação
pretender,  pena  de  incursão  em  irregularidade  formal
decorrente da desobediência ao princípio da dialeticidade.
Exegese dos arts. 514, inciso II e III, e 540, ambos do CPC.
2. Agravo regimental não provido.2

Contudo, tal imposição legal (de impugnação aos fundamentos da
sentença) não foi cumprida, in casu, pelo apelante, pois, ao invés de seguir a
linha exposta na inicial, e apontar a existência de erro cálculo na fixação do
valor das prestações (tese rechaçada na sentença) o autor/apelante preferiu
enveredar,  no  presente  apelo,  por  uma outra  vertente  para  fins  de  revisão
contratual, tergiversando em seu recurso apelatório sobre: 1) a impossibilidade
de capitalização de juros, diante da ilegalidade dessa espécie de prática e da
suposta  ausência  de  informação  contratual  acerca  da  sua  incidência;  2)
abusividade da taxa de juros remuneratórios cobrada; e 3) consequentemente,
cabimento  da  repetição  de  indébito  em  dobro  dos  valores  cobrados,  em
excesso, a esses títulos.

A análise dessas arguições, no entanto, sequer é possível nesta
instância recursal, pois não constou qualquer pedido ou causa de pedir a esse
respeito na peça exordial,  tendo o autor limitado seu pleito de repetição de
indébito exclusivamente à tese de que houve erro de cálculo na fixação das
prestações,  sem  direcionar  qualquer  insurgência  contra  os  parâmetros
estipulados em contrato, seja em relação à taxa de juros ou à sua respectiva
capitalização.

Tanto  é  assim  que  fez  constar,  expressamente,  o  seguinte
esclarecimento na sua petição inicial:

“Ressalte-se  que  esta  demanda não  possui  o  condão  de
discutir o Sistema de Amortização, a elevada taxa de juros
aplicada, nem a restituição de Taxa de Cadastro e de Taxa
de Emissão de Boleto cobrados no contrato. Ao revés, ainda
que admitamos tais critérios, não podemos aceitar tamanha
abusividade  no  concernente  ao  cálculo  unilateral  por  um
sistema viciado que aumenta o valor  da parcela,  gerando
onerosidade excessiva para o contratante em detrimento de
uma vantagem exacerbada para o contratado”. (fl. 04).

2 STJ - AgRg no RMS 45.366/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014.



Em sendo assim, a inovação recursal trazida pela parte autora no
presente apelo – no sentido de tentar discutir a taxa de juros ou sua respectiva
capitalização – constitui verdadeira alteração do pedido e da causa de pedir,
após a prolação da sentença, prática vedada no ordenamento jurídico pátrio, à
luz do art. 264, parágrafo único, CPC:

Art. 264. Feita a citação, é defeso ao autor modificar o pedido ou a
causa  de  pedir,  sem o  consentimento  do  réu,  mantendo-se  as
mesmas partes, salvo as substituições permitidas por lei.
Parágrafo único. A alteração do pedido ou da causa de pedir
em nenhuma hipótese será permitida após o saneamento do
processo.

Destarte,  como a  parte  autora/apelante  não  impugnou  o  único
ponto da sentença que guardou relação com o pleito contido na inicial – aquele
em que se rechaçou a existência de erro de cálculo na fixação do valor das
prestações  –;  e,  como  a  insurgências  apresentadas  no  presente  recurso
constituem  clara  inovação  recursal,  por  representarem  mudança  do
pedido/causa de pedir expostos na exordial, deve ser negado conhecimento ao
presente recurso,  por  descumprimento ao disposto nos arts.  514,  II,  e 264,
parágrafo único, CPC.  

Face ao exposto, NÃO CONHEÇO do presente apelo, tendo em
vista o disposto no art.  264, parágrafo único, CPC, e  o descumprimento ao
contido no art. 514, II, CPC.

P.I.

João Pessoa, 30 de novembro de 2015.

 JUÍZA Túlia Gomes de Souza Neves
              RELATORA

G/07


